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Jornada debateu sanções para o setor odontológico

“O setor cresce em ritmo acelerado. Dados do IESS apontam que a modalidade saltou de 13,5
milhões de beneficiários em 2010 e saltou para mais de 27 milhões neste ano. Ganhando cada vez
mais relevância no cenário brasileiro. Por isso precisamos debater um tema de grande importância
para o setor: a desproporcionalidade das multas no segmento”.

O trecho acima foi da fala inicial de Virgínia Rodarte, advogada especializada em saúde
suplementar e assessora regulatória do SINOG, em nossa Jornada Jurídica da Saúde Suplementar:
“Equilíbrio e equidade na odontologia suplementar - Análise de regras e penalidades”. “Precisamos
mesmo revisitar determinadas normas. A ANS tem colaborado com a criação, por exemplo do
Grupo de Trabalho do setor em que tentou fazer uma reformulação global do modelo sancionador
praticado pela agência”, continuou em sua exposição.

O encontro contou com palestra exclusiva de Floriano de Azevedo Marques Neto, Professor Titular
de Direito Administrativo da Faculdade de Direito da USP. Para ele, as sanções têm finalidades de
desincentivar condutas indesejadas e reparar a ordem jurídica agredida. “A sanção é uma etapa do
sistema regulatório e tem uma série de normas que balizam o comportamento por meio de
comando e controle”, reforçou em sua apresentação. “Quando o ticket médio do usuário é,
economicamente menor, a baliza do número de beneficiários distorce a proporcionalidade”,
apontou o especialista.

O evento ainda teve a participação de Maurício Nunes da Silva, Diretor Substituto de Fiscalização
da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e Alice Voronoff, Doutora em Direito Público pela
UERJ e procuradora do estado do Rio de Janeiro.

Para ela, as assimetrias de informação no âmbito da saúde suplementar são muito grandes.
“Especificamente quando se fala do direito regulatório, temos tipos normativos muito genéricos e,
muitas vezes, os agentes regulados têm dificuldade em se conformar a esses normativos”, refletiu.

Para Nunes, o grupo de trabalho da ANS tem ampla participação de diferentes setores da agência e
players do setor. “Temos feito o levantamento das multas pagas e selecionamos cinco exercícios
para a análise ano a ano”, comentou. “Há regras diferenciadas entre os setores médico-
hospitalares e odontológicos com relação ao porte. A odontologia está no marco legal, mas no
âmbito infra legal temos uma série de regras apontando diferenças”, continuou.

Iniciando os trabalhos da nossa “Jornada Jurídica da Saúde Suplementar” em 2021 com o
importante debate “Equilíbrio e equidade na odontologia suplementar - Análise de regras e
penalidades” – que você pode assistir na íntegra aqui.

Iniciativa em conjunto com o SINOG – Associação Brasileira de Planos Odontológicos e o Colégio
Permanente de Diretores de Escolas Estaduais da Magistratura (Copedem), o evento online e
gratuito teve transmissão no site e canal do IESS no YouTube e nas redes sociais. Continuaremos
trazendo novos aspectos do encontro. Fique ligado.

Fonte: IESS, em 20.04.2021
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